
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2712787 - PE (2024/0292880-8)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE VITÓRIA DE SANTO ANTÃO
ADVOGADO : ANA CLÁUDIA DANTAS SENA - PE023026
AGRAVADO : ROSILDO DE SANTANA SILVA
ADVOGADO : LAFAELLE NATANY OLIVEIRA SILVA E SILVA - PE052518
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. CESSAÇÃO DE GRATIFICAÇÃO. 
UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS DO FUNDEB. ACÓRDÃO 
BASEADO EM LEGISLAÇÃO LOCAL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 280/STF. CONFLITO ENTRE LEI LOCAL E LEI 
FEDERAL. COMPETÊNCIA DO 
STF.   CONDENAÇÃO ILÍQUIDA. MAJORAÇÃO DA VERBA 
HONORÁRIA. ART. 85, § 11, DO CPC/2015. CABIMENTO. 
1. O exame da controvérsia, tal como enfrentada pelas instâncias 
ordinárias, exigiria a análise de dispositivos de legislação local, 
pretensão insuscetível de ser apreciada em recurso especial, 
conforme a Súmula 280/STF ("Por ofensa a direito local não cabe 
recurso extraordinário").
2. "[A] Emenda Constitucional 45/2004 modificou a alínea b do 
art. 105, III, para atribuir ao STJ apenas os casos em que se julgar 
válido ato de governo local contestado em face de lei federal, 
restando a competência acerca do confronto entre lei local e lei 
federal conferida ao Supremo Tribunal Federal (art. 102, III, d, da 
CF/88)" (AgRg no AREsp n. 194.353/RJ, relator Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 
24/5/2016, DJe de 7/6/2016).
3. "A sentença ilíquida não obsta à estipulação de um percentual a 
título de majoração de honorários recursais (§ 11 do art. 85 do 
CPC/2015), mas é imprescindível a observância dos limites 
contidos nos §§ 2º e 3º do artigo 85 do CPC/2015. Precedentes." 
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.075.864/PR, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 27/5/2024, DJe 
de 6/6/2024).
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4. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 18 de fevereiro de 2025.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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4. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno manejado pelo Município de Vitória de Santo Antão desafiando decisão 

da Presidência desta Corte, que conheceu do agravo para não conhecer do recurso 

especial, com base na incidência das Súmulas 280/STF e 126/STJ, bem assim com base 

na assertiva de que "é incabível o recurso especial, uma vez que busca a parte recorrente 

contestar a validade de lei local em face de norma contida em lei federal, o que evidencia 

o caráter eminentemente constitucional da tese recursal (art. 102, III, d, da CF, na 

redação dada pela EC n. 45/2004)" (fls. 177/180).

Em suas razões, a parte agravante defende a inaplicabilidade dos referidos 

óbices, sob o argumento de que "a questão trazida pelo Recurso Especial não envolve 

discussão de natureza constitucional, mas unicamente infraconstitucional. O cerne da 

controvérsia reside na correta aplicação das normas que regulam a destinação de 

recursos do FUNDEF/FUNDEB, ou seja, leis infraconstitucionais de competência 

federal" (fl. 186), bem como que "a matéria transcende o direito local, e o STJ tem a 

competência constitucional de garantir a uniformidade da interpretação e aplicação das 

normas federais em todo o território nacional. Nesse sentido, a aplicação da Súmula 280 

para obstar o exame do recurso especial se revela inadequada, uma vez que as questões 

trazidas pelo recorrente são diretamente relacionadas à correta interpretação das 

normas federais que regulam a destinação de recursos educacionais" (fl. 188). 

Defende, ainda, que "[n]o presente caso trata-se de sentença ilíquida 

proferidas em causas que envolve Fazenda Pública. Ocorre que nesses casos o CPC 

preconiza em seu art. II, §4º, art. 85 que o percentual dos honorários advocatícios 

somente será determinado após a liquidação do julgado. Desta feita, 'Não cabe ao STJ 

majorar honorários advocatícios ainda a serem fixados em liquidação de sentença, na 

forma do inciso II, do § 4º, do art. 85 do CPC/2015' (EDCL no REsp 1.785.364/CE, Rel. 

Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, por unanimidade, julgado em 06/04/2021)" (fl. 

189). 

Aberta vista à parte agravada, decorreu in albis o prazo para apresentação 

de impugnação (fl. 194).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):  Em que pese 

aos argumentos aduzidos no presente recurso, a decisão agravada não merece reparos.

Inicialmente, em que pese não ser o caso de aplicação da Súmula 126/STJ, 

verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a controvérsia com amparo em legislação 

local, conforme verifica-se da seguinte fundamentação (fls. 99/102):
 

O cerne da presente demanda consiste na verificação da possibilidade de a 
Administração Pública Municipal editar Ato Administrativo para retirar do 
servidor o abono de 11% (onze por cento) previsto na Lei nº 2.833/2000 e, 
ainda, na análise do direito à percepção do referido abono pelo servidor 
ocupante do cargo de Merendeiro.
Com efeito, com a edição da Lei Municipal nº 2.833/2000 o Poder Executivo foi 
autorizado a conceder abono a servidores lotados nas escolas públicas de 
ensino fundamental do Município, nos seguintes termos:
[...]
O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e 
Valorização do Magistério – FUNDEB – é conceituado como verba de caráter 
temporário e pago tão somente aos profissionais do magistério da educação 
básica, desde que estejam em efetivo exercício na rede pública.
O art. 7º da Lei nº 9.424/97, que regulamentou o Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental, dispunha que “os recursos do 
Fundo, incluída a complementação da União, quando for o caso, serão 
utilizados pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, assegurados, pelo 
menos, 60% (sessenta por cento) para a remuneração dos profissionais do 
Magistério, em efetivo exercício de suas atividades no ensino fundamental 
público”.
Posteriormente, o artigo 22 da Lei nº 11.494/2007, que revogou a Lei 9.424/97, 
manteve a imposição de que: “pelo menos 60% (sessenta por cento) dos 
recursos anuais totais dos Fundos serão destinados ao pagamento da 
remuneração dos profissionais do magistério da educação básica em efetivo 
exercício na rede pública”.
Assim, assegurado o percentual destinado ao pagamento da remuneração dos 
profissionais do magistério, na forma da Lei, dispõe, o Ente Público, de 40% 
(quarenta por cento) dos recursos, para dar cumprimento à Lei nº 9.394/96 (Lei 
de diretrizes e bases da educação nacional), com vistas à manutenção e 
desenvolvimento do ensino, nos termos do artigo 70, da LDB, in verbis:
[...]
Neste contexto, observa-se que a Lei Municipal nº 2.833/2000 contemplou, 
indistintamente, “professores e pessoal administrativo, em efetivo exercício nas 
escolas da rede municipal de ensino fundamental”, com o referido abono, 
incluindo, portanto, o autor da presente demanda, que passou a perceber a 
gratificação de 11% (onze por cento) nos seus vencimentos.
Em 18 de janeiro 2018, o Município editou a Portaria nº 59/2018, que 
determinou a cessação do pagamento do abono instituído pela Lei nº 
2.833/2000 aos servidores efetivos relacionados em seu Anexo único, entre eles 
a parte autora, a qual, contudo, foi beneficiada, na mesma data, pela Portaria 
nº 060/2018, que concedeu a gratificação de 10% (dez por cento) sobre os 
vencimentos dos servidores efetivos relacionados também em seu Anexo único.
Entretanto, em 30 de novembro de 2018, considerando a Recomendação 
Conjunta nº 001/2018 da 1ª e 2ª Promotorias Cíveis de Vitória de Santo Antão, 
o Município editou a Portaria nº 0300/2018, fazendo cessar o pagamento da 
gratificação instituída pela Portaria nº 060/2018.
Com efeito, a gratificação concedida a autora, através da Lei Municipal nº 
2.833/2000 somente poderia ser suprimida através de lei, e não por meio de 
uma portaria, ato administrativo que não pode restringir direitos decorrentes 
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de lei, em atenção ao princípio da hierarquia das normas.
Outrossim, embora válida a referida norma em relação aos servidores não 
listados no Anexo Único da Portaria nº 059/2018, que cessou o benefício, não 
há dúvida de que, quanto ao demandante, a norma foi indevidamente derrogada 
através da referida Portaria.
A discricionariedade administrativa evidenciada diante da utilização dos 
recursos provenientes do FUNDEF esbarra na legislação local que instituiu o 
pagamento do abono por meio da Lei nº 2.833/2000, não sendo suficiente a 
edição de Portarias para cessar o pagamento da verba legalmente reconhecida 
ao servidor apelante.
Portanto, se o Município, em seu poder de gestão, opta por não mais destinar 
parte dos recursos federais a determinados cargos, deverá fazê-lo por expressa 
previsão legal, em atendimento ao princípio da legalidade, nos termos do art. 
150 da CF, observando-se, ainda, o princípio da irredutibilidade de 
vencimentos.
Neste sentido merecem destaques os arestos que seguem:
[...]

 
Assim, o exame da controvérsia, tal como enfrentada pelas instâncias 

ordinárias, exigiria a análise de dispositivos de legislação local, pretensão insuscetível de 

ser apreciada em recurso especial, conforme a Súmula 280/STF ("Por ofensa a direito 

local não cabe recurso extraordinário").

No mais, consoante anteriormente mencionado, não cabe ao STJ analisar 

conflito entre lei local e lei federal, isso porque "a Emenda Constitucional 45/2004 

modificou a alínea b do art. 105, III, para atribuir ao STJ apenas os casos em que se 

julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal, restando a 

competência acerca do confronto entre lei local e lei federal conferida ao Supremo 

Tribunal Federal (art. 102, III, d, da CF/88)" (AgRg no AREsp n. 194.353/RJ, relator 

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 24/5/2016, DJe de 

7/6/2016).

Em reforço:
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. MULTA 
ADMINISTRATIVA. INCIDÊNCIA. SÚMULA 280/STF. 
PROPORCIONALIDADE. LEI LOCAL CONTESTADA EM FACE DE LEI 
FEDERAL. MATÉRIA DE NATUREZA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RECURSO ACOLHIDO SEM 
EFEITOS INFRINGENTES. 
1. Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil, os embargos de 
declaração são cabíveis contra qualquer decisão judicial para esclarecer 
obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre a 
qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento, bem como para 
corrigir erro material. 
2. A desproporcionalidade da multa arbitrada com suporte em legislação local 
por afronta à previsão contida no Código de Defesa do Consumidor não foi 
objeto de análise do acórdão embargado. Todavia, é inviável a discussão em 
recurso especial ante a sua natureza constitucional, afeta à competência do 
Supremo Tribunal Federal (STF). 
3. A incidência da multa, segundo o Tribunal de origem, teve por fundamento o 
descumprimento de norma local para a instalação de divisórias. Nesse 
contexto, a alteração do julgado, conforme pretendido nas razões recursais, 
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demandaria a análise de lei municipal, providência essa vedada em recurso 
especial em razão da Súmula 280 do STF. 
4. Embargos de declaração acolhidos sem efeitos infringentes. 
(EDcl no AgInt no AREsp n. 2.263.855/SP, relator Ministro Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Turma, julgado em 27/5/2024, DJe de 7/6/2024.)
 
ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE COBRANÇA. ATUAÇÃO COMO DEFENSOR 
PÚBLICO. OFENSA A DIREITO LOCAL. INCIDÊNCIA. POR ANALOGIA, 
DO ENUNCIADO N. 280 DA SÚMULA DO STJ. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. NÃO INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL. DIVERGÊNCIA NÃO COMPROVADA. 
I - Como a decisão recorrida foi publicada sob a égide da legislação processual 
civil anterior, observam-se em relação ao cabimento, processamento e 
pressupostos de admissibilidade dos recursos, as regras do Código de Processo 
Civil de 1973, diante do fenômeno da ultratividade e do Enunciado 
Administrativo n. 2 do Superior Tribunal de Justiça. 
II - O Tribunal a quo, para decidir a controvérsia, interpretou legislação local, 
in casu, a Lei Complementar Estadual n.º 111/05, o que implica na 
inviabilidade do recurso especial, aplicando-se, por analogia, o teor da Súmula 
n. 280/STF, que assim dispõe: "Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário". 
III - Quanto a alínea b do permissivo constitucional, o especial também não 
merece conhecimento. Nas razões recursais apresentadas, não se percebe a 
existência de ato de governo local contestado em face da legislação federal. O 
que há, na verdade, é lei local (Lei Complementar Estadual n.º 111/05), 
utilizada pelo Tribunal a quo na solução da lide. Dessa forma, a 
fundamentação do recurso especial não logrou demonstrar de que modo o 
Tribunal de origem teria julgado válido ato local contestado em face de lei 
federal, atraindo o óbice da Súmula n. 284/STF.
IV - No tocante à parcela recursal referente ao art. 105, III, c, da Constituição 
Federal, verifico que o recorrente não efetivo u o necessário cotejo analítico da 
divergência entre os acórdãos em confronto, o que impede o conhecimento do 
recurso com base nessa alínea do permissivo constitucional. 
V - Conforme a previsão do art. 255 do RI/STJ, é de rigor a caracterização das 
circunstâncias que identifiquem os casos confrontados, cabendo a quem recorre 
demonstrar tais circunstâncias, com indicação da similitude fática e jurídica 
entre os julgados, apontando o dispositivo legal interpretado nos arestos em 
cotejo, com a transcrição dos trechos necessários para tal demonstração. Em 
face de tal deficiência recursal, aplica-se o constante da Súmula n. 284 do STF. 
VI - Além disso, na suposta divergência apresentada o recorrente indica como 
paradigma acórdão oriundo do TJRJ, no qual não há a indicação do dispositivo 
de lei federal supostamente violado. 
VII - A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que a ausência de 
indicação dos dispositivos em torno dos quais teria havido interpretação 
divergente por outros tribunais não autoriza o conhecimento do recurso 
especial, quando interposto com base na alínea c do permissivo constitucional. 
VIII - Agravo interno improvido. 
(AgInt no AREsp n. 985.140/MS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 7/12/2017, DJe de 14/12/2017.)

 
 
Por fim, no que se refere aos honorários advocatícios recursais, é 

entendimento desta Corte que "[a] sentença ilíquida não obsta à estipulação de um 

percentual a título de majoração de honorários recursais (§ 11 do art. 85 do CPC/2015), 

mas é imprescindível a observância dos limites contidos nos §§ 2º e 3º do artigo 85 do 

CPC/2015. Precedentes" (AgInt nos EDcl no REsp n. 2.075.864/PR, relator Ministro 

Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 27/5/2024, DJe de 6/6/2024).
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Deve, portanto, ser mantido o decisório agravado por seus próprios 

fundamentos.

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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AUTUAÇÃO
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SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 17 de fevereiro de 2025
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